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98a REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS (CT-PG)

Data: 12/06/2006        Local: Secretaria Executiva (DAEE) – Registro/SP
1. Preliminares:

A reunião, sob a coordenação do Sr. Ney Akemaru Ikeda, contou com a participação de 09 (nove) pessoas, das quais 06 (seis) são membros desta CT-PG, e foi convocada para discussão sobre assuntos pertinentes ao Relatório de Impacto Ambiental – RIMA do empreendimento “Usina Hidrelétrica do Tijuco Alto”.

A discussão foi iniciada na reunião passada desta Câmara, realizada no dia 26/05, para atender à demanda do Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental – DAIA, da Secretaria do Meio Ambiente, o qual solicita manifestação do Comitê sobre o empreendimento, sob a justificativa de necessitar de subsídios para o seu posicionamento técnico.
Conforme acordado nessa reunião, cópia do RIMA foi remetida a todos os membros da CT-PG e, simultaneamente, foi postado ofício ao DAIA solicitando, dentre outros itens, informação sobre prazo disponível para manifestação do Comitê e cópia do EIA em meio digital. 
Antecipando ao provável envio pelo DAIA, o Instituto Socioambiental – ISA disponibilizou cópia do EIA, a qual foi duplicada pela Secretaria Executiva e entregue aos membros interessados.

Na data desta reunião, não havia chegado ainda a resposta do DAIA à solicitação feita pelo Comitê, motivando, então, à decisão de tentar contato telefônico com aquele órgão para se conhecer o prazo, considerado indispensável para organização dos trabalhos de análise.
O Sr. Coordenador apresentou o Ofício nº 557/06, da Procuradoria da República no Município de Sorocaba, que solicita informações sobre posicionamento do Comitê com relação à implantação da UHE Tijuco Alto. Nesta questão, foi decidido que a Secretaria Executiva emitirá ofício relatando a participação do Comitê no processo de discussões já ocorridas e quanto à análise em curso em face da alteração da concepção do projeto pela Companhia Brasileira de Alumínio – CBA em atendimento às exigências do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA.  
2. Sobre a discussão ocorrida nesta reunião:

2.1. Observações sobre os procedimentos e itens a serem considerados para os trabalhos de análise:

Durante a discussão sobre o tema, os membros e participantes nesta reunião indicaram sugestões e destacaram alguns itens julgados relevantes a serem considerados no RIMA:

a) A necessidade de se definir o enfoque do posicionamento do Comitê, entre trilhar para análise técnica, que requer busca a outras fontes de informações e dados de diversas instituições, enfim, ou nortear para uma decisão política;

b) Necessidade de realização de pesquisa e levantamento, mesmo por amostragem, de forma independente para verificação dos resultados apresentados no RIMA;

c) Necessidade de se realizar análise sob os aspectos técnicos, sem a pretensão de esgotar todos os itens considerados no contexto do RIMA, inclusive aventando a possibilidade de realização de audiência pública junto às comunidades diretamente afetadas, tudo com o objetivo de subsidiar a decisão do Comitê;

d) Dúvida se haverá tempo suficiente para avaliação técnica do RIMA para atender no prazo a ser estipulado pelo DAIA;

e) Desejável pesquisar empreendimentos de outras localidades com situações similares para se verificar os impactos eventualmente não considerados no EIA/RIMA em discussão;

f) Necessidade de verificar se no Termo de Referência que norteou o EIA/RIMA está contemplada todas as exigências da legislação que regula o tema.

2.2. Sobre os itens que compõem o EIA/RIMA:

Na análise preliminar feita até o momento, foi possível verificar alguns itens considerados inconsistentes face aos resultados preconizados, tais como:
a) Abordagem muito simplificada na análise da sismicidade;

b) A abrangência dos estudos considerada até o município de Sete Barras deveria se estendida até Iguape em face da importância de toda a porção à jusante;

c) Dúvida quanto à referência de 94 espécimes levantados nas grutas da área de estudo, quando o número o maior registro que se tem notícia no País é de 96;

d) Dúvida quanto ao benefício decorrente da elevação da cota da tomada de água, diante da possibilidade de acúmulo de materiais no fundo do reservatório que poderão ser arrastados para jusante em níveis mais elevados de concentração, por ocasião das ocorrências de cheia;
e) Com relação a problemas relacionados a questões sociais: realizado diagnóstico muito superficial; indicação de ausência de casos de verminose em levantamentos nos estabelecimentos de saúde, mas sugerindo a existência de muitos casos na região; citação de levantamentos em sítios arqueológicos, mas indicando a sua disponibilização em museus e bibliotecas; Confusão de IDH com indicadores sociais, etc.;

2.3. Visão crítica quanto aos critérios:
Foi observado durante a discussão de que ao final do processo de análise, como o ora em curso, o que decide pela aprovação, ou não, da implantação do empreendimento é o fator custo/benefício, e de que algumas medidas de mitigação como a simples indenização para desocupação de áreas não impedem impactos futuros de desestruturação social. E, como exemplos, foram citados os problemas decorrentes da falta de titularidade, condição que não permite direitos devidos de propriedade a seus ocupantes, enquanto que outros que recebem indenização, gastam o que receberam e acabam na periferia dos centros urbanos.

Contudo, manifestaram ciência de que se deve aproveitar a oportunidade para análise e recomendar atenção para que sejam contempladas as adequações/complementações, atendo-se também à análise das ações do Plano de Bacia no contexto dos estudos e do relatório de impactos.
O Prof. Arlei, na condição de coordenador dos trabalhos de desenvolvimento do Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da Bacia, informou que dentro de dois meses estará concluído o retrato da situação dos recursos hídricos.

2.4. Divisão dos trabalhos:

Visando maior objetividade nos trabalhos de análise dos documentos disponibilizados pelo DAIA, ficou estabelecida a divisão por temas, atribuindo a cada membro ou grupo de membros na forma especificada no quadro abaixo, sendo que os indicados como responsáveis que não são membros desta Câmara serão convidados a prestar colaboração mediante ofício do CBH-RB à instituição a que pertence:

	Temas
	Responsáveis p/ análise

	Hidrologia
	Ney Ikeda (DAEE); 

Gilson Nashiro (DAEE)

	Qualidade da água
	Arlei Macedo (USP); 

Sidney Barcelos (CETESB)

	Biologia
	João Vicente Nunes (UNESP)

	Impacto social
	Miguel Vero (Pref. Ilha Comprida); 

Nilto Tatto (Instituto Socioambiental)

	Saúde
	Marisa C. Silva (DIR XVII)

	Agricultura e sócio-economia
	Luiz Saes (IAC); 

Mauro Sakai (IAC)

	Aspectos fundiários
	José Renato Lisboa (ITESP)


3. Próxima reunião:
Deverá ser agendada em função do prazo a ser informado pelo DAIA, em resposta à consulta já formalizada pela Secretaria Executiva, através do Ofício CBH-RB/060/06, de 29/05/06.
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